


Resultados do Programa 

 18.240 médicos em 4.058 municípios e 34 
Distritos Indígenas 

 72,8% dos municípios brasileiros atendidos 

 63 milhões de brasileiros beneficiados  

 Em 2015, maior participação dos médicos 
brasileiros 

 
 



Mais assistência para a população 

CRM/Brasil 
 2014             2015 

1.846            5.274 
médicos       médicos 

Interc. Individual 

2014             2015 
1.187            1.537 

médicos       médicos 

Interc. 
Cooperação 

2014/2015 
11.429 médicos 

62,6% 8,4% 28,9% 



Edital janeiro de 2016 

 
 
 

 

 Quase 13 mil médicos com registro no 
Brasil (CRM) inscritos 
 1.173 vagas para seleção; 
 mais de 11 candidatos por vaga 
 100% das vagas ocupadas por médicos 

brasileiros; 
 Somente 72% ficaram no Programa após a 

primeira semana. 
 

 
 

 



Edital abril de 2016 

 
 
 

 

 Quase 3 mil médicos com registro no 
Brasil (CRM) inscritos 
 1.374 vagas confirmadas pelos gestores; 
 2,1  candidatos por vaga 
 46 Novos municípios aderiram 

 
 

 



Resultados do Programa Mais Médicos 

Programa já tem efeitos importantes: 

• na expansão da Cobertura de Atenção Básica e Saúde da 

Família 

• na ampliação do acesso, da oferta de ações de saúde  

• na melhoria da saúde da população: melhoria de indicadores 

de saúde e redução de internações sensíveis  

• na satisfação e aprovação dos usuários, médicos e gestores  

 



Problema da restrição à metade do tempo 
de atuação 

Lei 12.871 - Art. 16.  O médico intercambista exercerá a Medicina 
exclusivamente no âmbito das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão do Projeto Mais Médicos para o Brasil, dispensada, para tal 

fim, nos 3 (três) primeiros anos de participação, a 
revalidação de seu diploma nos termos do § 2º do art. 48 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.   
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Solicitações de Prorrogação 

• Frente Nacional de Prefeitos 

• Associação Brasileira de Municípios 

• Conselho Nacional de Saúde 

• Não formalizada, mas realizada em diversos momentos: secretários 
municipais, CONSEMS, prefeitos, parlamentares, diversos 
movimentos sociais etc. 

 



Solicitações de mudança 

• Frente Nacional de Prefeitos 

• Associação Brasileira de Municípios 

• Conselho Nacional de Saúde 

• Não formalizada, mas realizada em diversos momentos: secretários 
municipais, CONSEMS, prefeitos, parlamentares, diversos 
movimentos sociais etc. 

 













 Pró-Residência 
Programa de Apoio à Formação de Especialistas em 

Áreas Estratégicas  
 

 Objetivo: Apoiar a formação de  especialistas em regiões e 
especialidades prioritárias para o SUS por meio da 
Expansão de Programas de Residência Médica (PRMs) e 
Multiprofissionais (PRMS). 

 

 
 

Universalizar a residência médica 



2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

785 

1253 

1803 

2546 

5497 

6535 

8432 

Bolsas de Residência Financiadas pelo MS 

Fonte: SGTES/MS 



2016 2017 2018 2019

Cobertura MGFC 2.000.000 10.080.000 20.100.000 36.000.000

Cobertura Provimento 62.928.000 61.110.265 51.966.729 44.288.864

Cobertura Total 64.928.000 71.190.265 72.066.729 80.288.864
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Evolução da Cobertura PMM 
2016 a 2019 
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Evolução PMM: Provimento e RMGFC 

2016 2017 2018 2019

Residência MGFC 1.000 5.040 10.050 18.000

Provimento 18.240 17.713 15.063 12.837
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Evolução do Provimento e da RMGFC 
2016 a 2019 



PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1.618, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2015 

 

PROGRAMA MAIS MÉDICOS RESIDÊNCIA  
Formação de Preceptores 

Plano Nacional de Formação de Preceptores para Residência de 
Medicina Geral de Família e Comunidade 

Institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), como um dos eixos do Programa Mais 
Médicos - Residência, o Plano Nacional de Formação de Preceptores para os Programas de 
Residência na modalidade Medicina Geral de Família e Comunidade, com o fim de subsidiar e 
assegurar instrumentos para o processo de expansão de vagas de residência em Medicina 
Geral de Família e Comunidade, nos termos da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. 



Adesão dos Municípios e Programas de 
RMGFC ao Plano Nacional de Formação de 
Preceptores 

Nº de Programas Qt. De Preceptores 

Edital 14 98 561 

Nº de Municípios Valor Incentivo (mensal) 

Portaria 60 43 R$ 135.000,00 



PROGRAMA MAIS MÉDICOS RESIDÊNCIA  
Plano de Formação de Preceptores 

Residente de 
Medicina Geral de 

Família e 
Comunidade  

Participa de Curso 
de Formação de 

Preceptores e 
recebe bolsa 

Bolsa-
Formação 

de R$ 
2.500,00 

Condicionantes: ter Programa de RMGFC ativo, viabilizar a participação no Curso de Formação de Preceptores e 
cadastrar residentes e preceptores no CNES 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1.618, DE 30 DE SETEMBRO DE 2015 

 

Surpreendente adesão de mais de 80% 


